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			Apresentação: A arte de narrar


			Rafael Brunhara1


			Poucas obras da Antiguidade tiveram o mesmo alcance e repercussão que a Poética de Aristóteles. Se pensamos, então, na importância deste livro para escritores e leitores de narrativas de todos os tipos – romances, contos, peças de teatro, HQs –, talvez esta seja a obra mais importante que a Antiguidade nos legou: Aristóteles foi o primeiro a lançar as bases teóricas dos conceitos de trama e personagem,2 a indagar sobre a recepção do público e o prazer estético propiciado pela obra de arte. Sua obra gerou uma fortuna crítica incalculável que, na tentativa de compreendê-la, desdobrou, expandiu, readequou e reformulou seus conceitos, século a século, até chegar a nossos dias. Hoje, mais de dois mil anos depois – mesmo levando em conta a incerta e acidentada transmissão do texto grego e as leituras (e desleituras) que recebeu –, voltamos à Poética para compreender a natureza dos bons enredos. Ou mesmo para tentar escrevê-los.


			 Esta nova tradução visa realçar, para o público geral, o lugar da Poética como a incontornável reflexão sobre composição literária que um dia ela foi, com seus insights perspicazes e úteis, sem deixar de lado o rigor de uma tradução feita diretamente do original grego, atenta às nuances e especificidades dos termos tais como empregados pelo filósofo. 


			A Poética é um tratado sobre a arte de fazer poesia, em grego, poíēsis. Traduzimos por “poesia”, um termo que em grego antigo é mais amplo: indica antes um fazer, confecção ou composição. O poeta, poietḗs, é aquele que faz, “o fazedor”, e o poema, poíēma, é aquilo que foi feito, o objeto, o produto desse fazer. Todos derivam de um mesmo verbo grego, poieîn: simplesmente “fazer” ou “compor”.


			O que queremos deixar claro é que, apesar do título Poética, Aristóteles está longe de fazer um tratado sobre a arte de escrever versos: para ele, o que define o poema é a trama, mŷthos, que pode ser entendida como a construção de uma sequência lógica, isto é, provável e necessária, de ações: estudiosos já sugeriram, se não fosse tão anacrônico, que uma tradução como escrita criativa não estaria tão distante do que Aristóteles chama poíēsis.3 


			Ainda que tão significativa para compreender a cultura da Grécia Antiga – e Aristóteles foi um inteligente e privilegiado espectador das formas literárias que fizeram parte dessa cultura e que ainda circulavam em seu tempo –, sua Poética transcende estes limites e chega até nós: os conceitos que ele criou podem ser aplicados tanto para entender a Ilíada de Homero e o Édipo Rei de Sófocles, como também a mais recente série das plataformas de streaming. 


			O foco da Poética, porém, está em um gênero literário específico: a tragédia. Outros são tratados muito lateralmente: a épica – gênero dos poemas de Homero, a Ilíada e a Odisseia – tem um espaço considerável na obra, mas é sempre pensada em relação à tragédia; a comédia é mencionada e Aristóteles chega a acenar para uma discussão mais aprofundada do gênero, mas nunca de fato a realiza, pelo menos nos limites do que nos restou de sua Poética. Não é de se admirar o lugar privilegiado da tragédia: era este o gênero maior de seu tempo, a arte verbal mais conhecida e bem-acabada da época – que acumulava em si mesma séculos de tradição e de outros gêneros poéticos. Investigando a natureza deste gênero, o filósofo foi capaz de indicar os alicerces que regem toda a composição literária. 


			Aristóteles e suas obras 


			Aristóteles foi o habitante mais ilustre da cidade de Estagira, na então Macedônia, nas terras montanhosas ao norte da Grécia, e por causa disso muitas vezes é chamado de “o estagirita”. Nascido em 384 a.C., filho de Féstis e Nicômaco (médico pessoal do rei macedônio Amintas II, avô de Alexandre, o Grande), Aristóteles perde os pais com apenas dezessete anos, e ruma para o sul – para Atenas, na Academia de Platão, o grande centro de ensino do mundo antigo.  Aristóteles virá, no futuro, a discordar de muitos ensinamentos do mestre, mas será seu mais brilhante aluno e permanecerá em Atenas e na Academia até a morte dele, em 347 a.C. 


			Deixando a cidade, ruma para Assos, na Ásia Menor, onde viverá sob a proteção do governante da região, o tirano Hérmias. Com a sua morte, ruma para Mitilene, cidade da ilha de Lesbos, onde estudará biologia, e, em 338 a.C., a convite do rei Filipe II, retorna à Macedônia, para se tornar instrutor de Alexandre. Entretanto, fica apenas dois anos na função: com a morte precoce de Filipe II, em 336 a.C., Aristóteles volta a Atenas. 


			Lá, funda em 335 a.C. sua própria escola, o Liceu – nomeada assim pois situava-se no ginásio do templo de Apolo Liceu. No Liceu, os alunos recebiam um ensinamento integral da sociedade humana e do mundo natural: desde arte até zoologia, cada faceta do conhecimento era explorada. 


			Alexandre morre em 323 a.C., e com isso toda a Grécia se ergue contra o domínio macedônio. Aristóteles, amigo do rei, cai em desgraça e é alvo de um processo por impiedade – desrespeitar os deuses da cidade – que o leva a deixar Atenas no mesmo ano. 


			Relatos de autores antigos4 contam que ele teria dito ao partir que não queria que os atenienses errassem uma segunda vez com a filosofia – como haviam feito ao decretar a morte de Sócrates. Fugiu para Cálcide, na ilha de Eubeia, onde teria morrido no ano seguinte, com aproximadamente sessenta anos.


			Embora só tenham restado trinta dos mais de 150 tratados que escreveu, sua obra é de um alcance inacreditável. Aristóteles se dedicou às mais diversas áreas, foi o que chamamos polímata: estavam no seu campo de interesses biologia, zoologia, meteorologia, física, ética, política, poética e metafísica, entre outras. Não estaríamos longe da verdade se disséssemos que Aristóteles fundou, ou ao menos influenciou profundamente, muitas das ciências estudadas ainda hoje. Os antigos o admiravam pela capacidade de expor, de modo perfeito e elegante, as mais altas questões filosóficas.5 No entanto, estes escritos que lhe deram fama parecem não ter chegado até nós; Aristóteles não nos deleita, como Platão, pela sua qualidade literária; suas obras preservadas têm os mais variados graus de legibilidade e não fazem concessões a um leitor leigo. Não sabemos bem como os textos que temos chegaram ao estado em que se encontram, mas estudiosos supõem que tenham sido originalmente resumos ou notas de aulas compiladas pelo próprio Aristóteles ou por seus alunos, para uso pessoal, e não livros organizados para publicação. Este teria sido o caso da Poética. 


			A Poética 


			Na Antiguidade, as principais reflexões de Aristóteles sobre poesia estavam nas obras Sobre poetas, escrita na forma de diálogo, como os de Platão, e Problemas homéricos, que discutia em seis livros passagens de Homero consideradas difíceis ou moralmente inadequadas. Entretanto, só restaram fragmentos destas obras. A Poética parece ter sido pouco lida no mundo antigo, até a sua tradução para o siríaco e o árabe no século VI.


			 Durante o Renascimento, em 1498, a Poética é traduzida para o latim pelo humanista italiano Giorgio Valla (1447-1500) e, em seguida, o texto grego é editado e publicado em 1508 pelo estudioso bizantino Demétrio Ducas (1480-1527). Desde então, a obra nunca mais deixou de ser lida, e sua influência se tornou incontestável. Pensar, por exemplo, a poesia e o teatro do século XVI em diante sem conhecer a Poética seria uma tarefa complexa, se não impossível. É fato que as obscuridades do texto tornam difícil acessar com exatidão os sentidos que Aristóteles deu a termos-chave, que ainda rendem discussões intensas até hoje; é fato que leitores que vieram depois agregaram novos sentidos ou tentaram entender fenômenos literários do seu tempo à luz de Aristóteles, tensionando ao máximo o conteúdo da Poética com elementos que nunca existiram; isso, no entanto, não diminui o papel da obra na fundação de uma teoria para o estudo e a análise de textos literários e obras de ficção as mais variadas. 


			As dificuldades da Poética se devem ao estilo elíptico do texto. O texto grego não nos dá mostras de uma obra literária finalizada, como ocorre com os diálogos de Platão. Como vimos, estudiosos explicam que isto se dá justamente porque o que nos restou foram notas de aulas, do próprio Aristóteles ou de seus estudantes, de difícil leitura, aparentemente sem um princípio organizacional evidente e repletas de imperfeições, entre elas falta de palavras, orações e raciocínios incompletos. É provável que Aristóteles tenha ministrado muitas vezes as lições contidas na Poética e ao longo dos anos tenha acrescentado novas considerações ao texto original, sem se preocupar em dar uma forma que eliminasse as inconsistências e os problemas textuais que hoje os estudiosos apontam. É comum ver digressões, ideias que são referidas, mas não desenvolvidas nem retomadas, indefinições e imprecisões de termos fundamentais e um percurso muitas vezes errático dos argumentos. Copistas ao longo dos séculos dificultam ainda mais o quadro, anotando e rearranjando partes dessa obra mais do que de qualquer outro manuscrito legado pela Antiguidade. O que temos como resultado disso é um texto que confunde e gera debates infindáveis mesmo entre especialistas. Portanto, a Poética, como chegou até nós, é um livro mutilado. Não há, por exemplo, uma teorização do misterioso conceito de kathársis, apenas enunciado; não há uma discussão pormenorizada da comédia, que só é prometida ao fim do último capítulo. É possível que um tratamento mais detalhado destas questões estivesse em um segundo livro da Poética, que se perdeu.6 


			


			Mesmo assim, o desafio de compreender Aristóteles é recompensador: com ele, pela primeira vez, a arte poética será vista autonomamente; a Poética é a primeira tentativa de compreender por que e como é feita boa literatura, e com isso fez nascer toda uma nova linguagem para compreendê-la, estudá-la e avaliá-la.


			Esta tradução


			Dito isso, uma tradução que não apare de modo algum a aridez do texto grego, transcrevendo-o palavra por palavra, resultaria em um português ilegível. Esta tradução buscou como princípio central a legibilidade e a fluência, mas sempre dando atenção às nuances e especificidades terminológicas que permeiam o texto. Assim, aceitei muitas das emendas propostas por editores contemporâneos, mas, aqui e ali, quando o português assim permite, tentei manter algo da pátina presente no original.


			Ademais, não introduzo termos ou expressões alheias a Aristóteles. Não busco, por exemplo, resolver na tradução ou interpretar as passagens incertas, corrompidas ou mutiladas do texto grego, mas aponto possibilidades nas notas e na seção “Um guia de leitura para a Poética”.  


			Outra estratégia para manter a legibilidade do texto está na sua divisão em capítulos – que são posteriores à Poética – e nos títulos que os acompanham, que são de minha lavra, seguindo orientação de edições e comentários de autoridade ao texto grego. Ainda que tais divisões e títulos sejam sempre discutíveis, sua finalidade é meramente didática e em geral aceita pelos estudiosos. 


			O leitor também encontrará marcações, que vão de 1447a a 1462b. Os números referem-se às páginas, e as letras, às colunas presentes na edição de Aristóteles do século XIX feita por Immanuel Bekker, classicista alemão que estabeleceu todo o corpus aristotélico servindo-se de rigorosos critérios textuais. 


			Trabalhei com o texto grego de Rudolf Kassel (1965)7 e vali-me de comentários e estudos diversos, tanto para a tradução como para minhas notas e comentários. Baseio-me sobretudo nos comentários de Donald W. Lucas,8 mas também nos de Stephen Halliwell9 e Gerald Else.10 Também consultei os estudos de Halliwell,11 Malcolm Heath,12  Elizabeth Belfiore13 e os ensaios coligidos por Amélie Rorty,14 além de traduções diversas em português.15


			
Um guia de leitura para a Poética



			Aristóteles dificilmente concordaria com a ideia de que a Poética era um manual para quem desejasse aprender a ser um escritor. O que motivava o estagirita era um interesse filosófico: o que faz um poema ser belo? A poesia era uma arte, ou técnica, em grego tékhnē: um produto do trabalho humano, informado por um entendimento de sua intrínseca razão de ser. Não estão necessariamente presentes na palavra grega, portanto, ideias de beleza ou talento, como em nossa palavra arte: tékhnē pode ser tanto a confecção de uma mesa como a da poesia. 


			Para Aristóteles, a poesia é uma forma de mímesis. Mimese, imitação, representação... são muitas as traduções possíveis para a palavra, mas todas, de certo modo, têm algo de impreciso. Nossas dificuldades se devem ao fato de que em nenhum momento Aristóteles oferece uma definição exata para ela e muitas vezes parece explorar, com o mesmo termo, sentidos ambivalentes.


			“Imitação”, a solução mais frequentemente usada pelos tradutores, não é apropriada: nas suas origens, o termo mímesis estaria etimologicamente associado ao grego mímos – o ator em seu processo de recitação, canto ou dança; diferentemente do vernáculo “imitação”, mímesis parece cobrir um campo semântico mais restrito, etimologicamente muito vinculado à representação – e não necessariamente ao ato mais amplo de copiar um modelo. Além disso, Aristóteles utiliza o termo numa vasta gama de sentidos que “imitação” não conseguiria abarcar: não se pode dizer, por exemplo, que uma tragédia imita uma ação, ou que um ator imita um caráter. 


			No entanto, “representação” também seria uma tradução problemática: o termo, comum ao discurso da estética moderna, obscurece o sentido não técnico de mímesis, pois há também algo de similar entre a mímesis e formas não artísticas da atividade humana: a mímesis se revela como um impulso natural do ser humano, que o leva ao aprendizado – e é desse comportamento que nasce a poesia.  


			Nesta tradução, mímesis é vernaculizado por “mimese” em vez de traduzido. Este termo e seu verbo correlato, mimetizar, corresponderão às ocorrências da palavra grega mímesis e seus cognatos. Ao leitor, sugere-se que preste atenção às várias nuances que Aristóteles dá à palavra – que podem ir desde a ideia de semelhança visual até mesmo a uma ideia próxima da nossa palavra “ficção”. 


			Ficção, sim: pois os acontecimentos de um poema, para Aristóteles, não precisam estar em conformidade com a realidade. Antes a poesia deve se ocupar do que poderia acontecer conforme o que é “provável ou necessário” (1451a). E isso permite que ela prescinda da realidade e se torne um ente autônomo; para Aristóteles, diferentemente do que pensavam Platão e outros filósofos anteriores, um poema sobre uma divindade maligna ou aterradora não seria problemático, pois não precisaria corresponder ao que é verdadeiro no mundo real, e sim ao que provável e necessariamente aconteceria, caso se acredite nas crenças tradicionais que as pessoas têm sobre os deuses (1460b). 


			Nos capítulos 1 a 3 da Poética, Aristóteles apresenta as três maneiras como a poesia pode se distinguir entre si e entre outros tipos de mimeses: pelos meios, pelos objetos e pelos modos. 


			Os meios em que a poesia pratica a mimese são o ritmo, as figuras, as palavras, com ou sem acompanhamento musical. Eis aí um ponto interessante da definição aristotélica de poesia: para ele, poesia não era composição em verso, como talvez seus contemporâneos tenham definido. A ênfase de Aristóteles está sempre na mimese e, nesse sentido, a mimese em prosa e a mimese em verso teriam mais semelhanças entre si do que o verso mimético e o verso não mimético. Aristóteles cita como exemplo Empédocles, o filósofo naturalista, que, embora tenha composto versos, não era poeta, pois não realizava a mimese.  


			O verso, no entanto, ainda assim se destaca como um meio tradicional para a mimese porque o ritmo e a melodia são coisas que os seres humanos fazem por natureza (1448b). 


			Os capítulos 4 e 5 esboçam uma origem para a poesia: segundo ele, a poesia foi se desenvolvendo a partir de um princípio improvisado – é, portanto, um processo natural, que surge com os impulsos naturais humanos por mimese, ritmo e melodia, e vai se desenvolvendo. Aos poucos, por tentativa e erro (como ele afirma ter acontecido com a descoberta das melhores tramas trágicas, 1454a), os poetas foram encontrando as formas mais apropriadas de empreender a mimese. 


			A história da poesia é contada na Poética como um desenvolvimento que leva em conta dois fatores: a construção da trama e o modo que a mimese é realizada; para Aristóteles, a poesia é mais bela quando seu modo é dramático em vez de narrativo. Isso quer dizer que, se a poesia se define pela mimese, ela será consequentemente melhor se os que estão envolvidos na ação se expressarem diretamente, sem mediações, “agindo e realizando eles mesmos alguma atividade” (1445a). O modo da mimese (narrativo ou dramático), portanto, se transforma ao longo da evolução da poesia, mas o objeto sempre será o mesmo: pessoas nobres ou inferiores, ou seja, que se distinguem pela virtude ou pelo vício. 


			No capítulo 6, Aristóteles começa a analisar a tragédia. Depois de defini-la como a “mimese de uma ação nobre”, ele passa a comentar quais são as suas partes qualitativas – isto é, que a qualificam, constituem – e a classificá-las em ordem de importância. Em primeiro lugar vem a trama – o mŷthos: a sequência ordenada de acontecimentos que compõem a ação mimetizada. Para que uma ação seja praticada, é preciso um agente: o que este agente faz e diz serão, portanto, também partes qualitativas da tragédia, e vêm representadas pelas categorias de caráter (ē̂thos), e raciocínio (diánoia); o que ele faz é definido pelo caráter, que determina as suas propensões e orientações morais. O raciocínio, por sua vez, diz como essa propensão é mostrada de acordo com a situação. 


			Outras duas partes da tragédia são a elocução (léxis) e a composição de cantos (melopoiía). Esta diz respeito às partes cantadas; aquela, à fala, e em última instância ao estilo. Por fim, tem-se o espetáculo (ópsis), que corresponderia aos efeitos visuais de uma peça. No entanto, esta é a parte menos importante da tragédia para Aristóteles, pois ao poeta cabe apenas o texto, e não a sua performance: esta é trabalho do produtor e do diretor, e, portanto, está excluída dos preceitos da arte poética. 


			Se uma tragédia que nunca foi encenada continua sendo uma tragédia, então por que o espetáculo é uma parte da tragédia? A explicação está no fato de que o poeta deve compor atento à possibilidade de performance de sua obra, cuidando para que os efeitos especiais que fazem parte dela possam ser assegurados na apresentação (em 1455a há uma passagem muito obscura sobre um poeta que não prestou atenção nisso e sua peça foi mal recebida).


			Tudo considerado, devemos realçar que a trama – a construção ou combinação dos acontecimentos – é a principal parte qualitativa da tragédia. Isso se dá porque “a tragédia não é mimese de pessoas, mas de ações e da vida” (1450a). Em outras palavras, a felicidade e a infelicidade – “ventura e desventura” – dependem unicamente da ação, e não do caráter.  


			“Ação” é a tradução da palavra grega práxis, que tem um campo semântico mais amplo que o seu correspondente em português: seu sentido carrega não só a ideia de fazer, mas também de estar. Por esse motivo, o sofrimento (páthos), uma parte da trama definida no capítulo 11 (1452b), pode ser considerado também uma ação. 


			A tragédia busca causar compaixão (éleos) e temor (phóbos), e Aristóteles mais uma vez acena para a importância fulcral da trama ao dizer que estas duas emoções dependem do resultado dela. Nesse ponto, é preciso considerar o problema espinhoso da catarse (kathársis), talvez o mais indecifrável conceito da Poética. Aristóteles o relaciona ao temor e à compaixão, mas o menciona apenas uma vez na Poética, sem defini-lo: “tragédia é, então, mimese de ações nobres e completas [...] que provoca, por meio de temor e compaixão, a catarse de tais emoções” (1449b). 


			Consultar outras obras de Aristóteles em que o termo aparece não resolve o problema. Há uma menção no oitavo livro da Política (1341b), mas lá ele próprio nos remete à Poética, onde afirma ter tratado melhor do termo! Este é um dos célebres impasses da obra, que sinaliza para a sua incompletude: talvez a discussão pormenorizada da catarse estivesse em algum ponto do lendário e perdido Livro II, mas não há certezas sobre isso. 


			Na passagem da Política, a catarse aparece relacionada a termos médicos, com referências a “cura” e “alívio” (1342a). Mas o que a catarse cura na Poética? As interpretações são infindáveis, e não há um consenso sobre elas. Duas possibilidades são aventadas pelos críticos, uma “estética” e outra “emocional”.


			


			 Na primeira, ao dizer que a catarse purifica as emoções por meio da mimese, enfatiza-se o papel artístico dela: a construção da trama permite-nos sentir compaixão e temor sob a forma de representação, isto é, de maneira regulada esteticamente, o que de outro modo seria impróprio. A interpretação emocional, por sua vez, defende que a catarse não visa nos libertar das emoções de temor e compaixão – esse seria o caso para Platão –, mas nos libertar nas emoções: nos possibilitar experienciá-las, para assim as controlar e evitar seu excesso. Desse modo, a catarse teria efeito em pessoas suscetíveis a estas emoções, ou que as sentem em relação a pessoas ou razões erradas. A tragédia as estimularia, então, a regular uma exagerada ou inadequada propensão a elas, ajudando-as a atingir um equilíbrio. 


			Uma crítica a essa interpretação é que a tragédia assumiria assim uma função pedagógica, estranha ao pensamento aristotélico, e que a trama trágica não serviria igualmente para todos os espectadores – só àqueles mais exaltados. Uma resposta possível a essa objeção é que a catarse não é uma finalidade da tragédia ou, nos termos de Aristóteles, um “prazer próprio” a ela, mas um efeito adicional que ela provoca no público, decorrente de sua função principal de provocar temor e compaixão por meio da construção dos acontecimentos. 


			Outro ponto levantado no capítulo 6 é a importância da trama sobre o caráter, que Aristóteles reforça ao fazer a afirmação surpreendente de que há tragédias que dispensam o caráter. O que isso significa? Podemos pensar que é possível, para Aristóteles, que assistamos a uma tragédia sem ter qualquer pista sobre as propensões e a moral de um personagem. A motivação das suas ações é meramente genérica – o personagem age conforme o que seria provável e necessário naquela situação – e não aquilo que este ou aquele personagem específico, com estas ou aquelas características, faria. 


			Aristóteles dedica os capítulos 7 a 14 ao detalhamento de questões que norteiam o conceito de trama. Nos capítulos 7 a 9, especifica as condições para que uma trama seja bem-feita; do final do capítulo 9 até o capítulo 12, distingue os tipos de trama; os capítulos 13 e 14 ocupam-se, como consequência do que foi discutido anteriormente, de responder qual dos tipos de trama apresentados no capítulo anterior é o mais belo. 


			No capítulo 7, tem-se a definição de que inteiro (hólos) é o que tem começo, meio e fim (1450b). Poderia parecer uma afirmação trivial ou tola, não fosse a ênfase que o estagirita dá à trama como uma série de acontecimentos conectados, nos quais um se segue ao outro por um nexo provável e necessário. 


			Em seguida, Aristóteles passa à definição de grandeza (mégethos): que extensão uma trama trágica deve ter? Por menor que seja a trama, ela deve incluir uma mudança (metábasis) da desventura para a ventura ou da ventura para a desventura; já o limite máximo de uma trama é determinado por quanto o público pode compreender de uma só vez.


			 São enunciados aqui (1451a), pela primeira vez, os conceitos de provável (eikós) e necessário (anankaíon), que perpassam a Poética. Consistem naquilo que acontece sempre e na maioria das vezes. “Provável” traduz eikós, termo que é vertido por “verossimilhança” na maior parte das traduções: a definição de eikós, para Aristóteles, contudo, não está tão intimamente ligada à ideia daquilo que “se assemelha à verdade”, como o vocábulo português dá a entender, mas, antes, ao “que acontece o mais das vezes”, como podemos depreender de outra obra aristotélica, a Retórica (1357a). Ao se traduzir por provável, restaura-se a relação que Aristóteles traça entre a ideia de eikós com outros termos usados no tratado: “no mais das vezes”, hôs epì tò polú, e “necessariamente”, ex anânkes (1450b).


			No capítulo 8, Aristóteles discorre sobre a unidade das ações. Para se obter unidade em uma trama, é necessário observar a ação: toda a trama é una se é una a ação por ela mimetizada. Não se trata de representar um único acontecimento (já que um dos pontos principais da tragédia é a mudança, o que não pode se dar num só acontecimento), mas de retratar fatos que se liguem uns aos outros por um nexo necessário ou provável. Assim, a vida de uma pessoa, com acontecimentos que se dão sem necessariamente terem uma conexão evidente, não constitui uma trama una; o poeta deve cuidar primeiro de contar uma ação perfeitamente encadeada. 


			Lemos no capítulo 9 uma célebre passagem: “a poesia é tanto mais filosófica como mais nobre do que a história, pois a poesia prefere as coisas universais, enquanto a história, as particulares”. Com essa frase, Aristóteles desenvolve uma ideia já apresentada no capítulo anterior, de que a unidade é o que mais importa, mas agora enfatizando que a função do poeta não é dizer o que aconteceu, mas o que poderia acontecer, o que é possível; de novo; segundo o provável e o necessário. Desse modo, a poesia se diferencia da história, que, assim como a vida, apresenta eventos que não necessariamente têm conexão entre si.  


			Devemos ter cuidado, contudo, em não tomar esta distinção como prescritiva, pois há uma margem de sobreposição entre estas categorias. Aristóteles dirá que as coisas que aconteceram também podem ser prováveis e necessárias, e, por esse motivo, o poeta poderá dizê-las. Para o poeta, o essencial não está no fato de que os eventos tenham ou não ocorrido, e sim que eles estejam conectados entre si. 


			Dizer que algo acontece por ser “provável ou necessário” é outra maneira de dizer que algo é “universal”: mesmo que a poesia trate de indivíduos particulares agindo em uma situação específica, os acontecimentos devem ser construídos de modo que possamos concluir que é necessário ou provável que aquele indivíduo, naquela situação específica, aja desse modo. Nesse ponto filosofia e poesia se tocam, as duas com seu interesse por verdades universais, diferentemente da história, que está ligada à verdade dos acontecimentos, mas não com o encadeamento necessário ou provável destes. 


			Embora a tragédia mimetize ações, não se trata de qualquer ação, apenas aquelas que provocam compaixão e temor. A tragédia, assim, deve causar um impacto emocional, e para que isso seja alcançado, duas coisas são necessárias. Primeiro, os acontecimentos devem ocorrer “contra o esperado”; Aristóteles introduz aqui a ideia da “surpresa” (tò thaumastón), termo que em grego carrega uma série de ideias relacionadas: não só surpresa, mas também espanto, maravilhoso. Em segundo lugar, Aristóteles insiste na ideia do necessário ao afirmar que estes acontecimentos devem ocorrer “uns por causa dos outros”. Assim, o poeta deve buscar a surpresa e a conexão entre os acontecimentos para criar tramas emocionantes.


			 Entretanto, o filósofo nunca é dogmático: há coisas que acontecem ao acaso, mas que parecem ter uma conexão. Aristóteles exemplifica com um acontecimento real: a história do assassino de um indivíduo de nome Mítis que depois foi morto quando a estátua desse mesmo Mítis caiu sobre sua cabeça. Não existe uma conexão entre os dois eventos, mas parece existir; basta a ilusão de que há uma ligação entre os acontecimentos para suscitar a surpresa. De fato, muitos dos termos e conceitos apresentados na Poética estão longe de serem regras rígidas a serem seguidas, como alguns leitores e estudiosos consideraram depois. 


			O capítulo 10 apresenta os dois tipos de trama: a simples (aploûs) e a complexa (peplegménos), que reproduzem ações que são, igualmente, simples e complexas.


			 A ação simples precisa cumprir alguns requisitos: “acontecer de maneira contínua e una” – ou seja, concatenada segundo o provável e o necessário – e trazer a mudança da fortuna. A ação complexa, por sua vez, além de ter que apresentar todos os requisitos de uma trama simples, deve conter também a reviravolta (peripéteia) e o reconhecimento (anagnṓrisis).


			 Estes conceitos serão definidos a seguir, no capítulo 11. Reviravolta é a “mudança dos acontecimentos em seu contrário”. Isso não quer dizer que a mudança provocada pela reviravolta é a mesma mudança que Aristóteles enunciou no capítulo 7, da ventura ou desventura, já que esta é condição essencial tanto de tramas simples como complexas e a reviravolta faz parte apenas das tramas complexas. No que, então, consistiria a especificidade da reviravolta? Aristóteles não nos diz. Ele completa a frase acima dizendo que isto foi dito anteriormente. É outro dos muitos becos sem saída da Poética: não está explícito onde esta definição é esmiuçada. É possível que Aristóteles esteja aludindo a ideia de surpresa (tò thaumastón) apresentada no capítulo 9: a reviravolta seria uma inversão surpreendente dos resultados esperados em uma ação.


			Reconhecimento, por sua vez, é “a mudança do desconhecimento para o conhecimento” (1452a). Essa mudança tem no horizonte a ventura e a desventura e, para que estas ocorram, as pessoas envolvidas na mudança devem estar ligadas por “amizade ou ódio”. O leitor deve aqui ficar atento ao termo amizade, que traduz o original philía, muito mais amplo: em grego significa qualquer relação que vincula duas pessoas em um laço de mútua obrigação, sejam propriamente os laços de amizade, mas também, especialmente, laços familiares. Por esse motivo, em algumas passagens, philía será traduzido também por “laço familiar” e phílos ora por “amigo”, ora por “próximo e querido”. Podemos entender esse conceito pensando, por exemplo, no caso de Édipo Rei: Édipo reconhece ao fim da peça ter matado seu pai e contraído núpcias com a mãe, duas pessoas ligadas a ele por philía. Se fossem dois estranhos, não haveria a mudança para a desventura que Aristóteles enfatiza. 


			Assim como no capítulo 6 há a definição das partes qualitativas da tragédia – trama, caráter, raciocínio, elocução, composição de cantos e espetáculo –, o capítulo 12 descreve as partes quantitativas: prólogo, episódios, cantos corais (divididos em párodo, a entrada do coro, e estásimo, os cantos corais entoados entre os episódios), kommós, um canto lamentoso, e êxodo, a cena final da peça. 


			Os capítulos 12 e 13 tratam de buscar o que seria a “mais bela tragédia”: quais são as tramas trágicas que melhor conseguem suscitar a compaixão e o temor? No capítulo 13 há uma discussão detalhada sobre a mudança da fortuna. Aristóteles reconhece que essa mudança se dá em duas direções: ou da desventura para a ventura, ou da ventura para a desventura. Esta última é para Aristóteles a melhor, por ser ela a que provoca compaixão e temor. O estatuto das pessoas envolvidas na mudança para a desventura também é importante: a queda de um personagem decente (epieikē̂s), isto é, excessivamente virtuoso, nos provoca repulsa, enquanto a queda de um personagem malvado nos é moralmente satisfatória, mas não desperta a compaixão, pois esta só se dá quando estamos diante de alguém que sofre a desventura sem merecê-la. Em nenhuma delas há temor, pois este só é despertado quando o sofrimento se dá com alguém que é semelhante a nós. A tragédia mais bela, portanto, não pode retratar nem personagens excessivamente bons nem excessivamente maus. Deve ser alguém intermediário (metaxý): como a sua virtude não é excessiva, não sentimos repulsa com a sua queda e podemos vê-la como imerecida, o que nos leva a sentir compaixão. 


			Este homem “intermediário” não cai por ser mau, mas porque comete um erro – hamartía – e aqui entramos em outro conceito problemático da Poética. Em grego a palavra é suficientemente ampla: vinda do verbo hamartánō, significa simplesmente “errar o alvo”. É fato que por hamartía Aristóteles não entende um erro moral, ou “pecado” (uma consagrada tradução da palavra, mas errônea porque fortemente carregada pelo pensamento cristão); basta justificarmos com uma passagem do próprio Aristóteles, que diz que o erro não se dá por causa de “uma perversidade” (1453a). Entendem assim os estudiosos que hamartía refere-se a um equívoco, isto é, a um erro de ordem intelectual. Entretanto, o termo permanece impreciso, e podemos dizer apenas que hamartía inclui erros provocados por ignorância ou mesmo morais, desde que não sejam causados por perversidade.


			O fato é que a mudança para a desventura deve se dar por causa de um erro, e não merecidamente; mas como a natureza deste erro não é especificada, fica claro que não há nada de prescritivo para se obter uma bela tragédia. 


			O capítulo 14 desenvolve a ideia de compaixão e temor, enfatizando que o efeito destes é maior quando os personagens agem para prejudicar um phílos – como já explicitamos acima, alguém ligado por um laço familiar ou que seja “próximo e querido”. 


			Em seguida, Aristóteles explica que o ato que provocará compaixão e temor pode ter duas variáveis que impactam na qualidade da tragédia: 1) O personagem comete de fato o ato terrível? 2) Ele sabe o que está fazendo quando o comete? 


			As tragédias que mostram um personagem agindo em ignorância são mais belas do que aquelas em que o personagem comete o mal com pleno conhecimento de suas ações, já que isto nos provoca repulsa e nos desvia dos nossos sentimentos de compaixão e temor. É melhor, portanto, fazer o personagem cometer o mal na ignorância, pois assim podemos tanto nos compadecer de quem comete o erro como de quem o sofre. Entretanto, Aristóteles visualiza uma situação ainda melhor que essa: quando a trama é construída de modo que o personagem planeje o mal na ignorância, mas ao fim não o concretize pois ocorre um reconhecimento antes, e a verdadeira identidade da vítima vem à tona. 


			


			O capítulo 14 também busca detalhar o que faz parte especificamente da tragédia e a distingue de outras formas de poesia, procurando entender, como diz Aristóteles, o prazer que lhe é próprio. Nesse movimento, o filósofo consequentemente delimita o prazer tipicamente trágico de outros prazeres que estão presentes na tragédia, mas não lhe são característicos. O prazer próprio da tragédia vem, segundo a Poética, “da compaixão e do temor por meio da mimese”. O ato de compreender algo que foi mimetizado é naturalmente agradável, pois envolve contemplar semelhanças e inferir como cada coisa foi mimetizada. Mas a tragédia vai além, pois a compaixão e o temor nascem da trama, a combinação dos acontecimentos por um nexo provável e necessário (isto é: universal), e observar como estes acontecimentos seguem-se uns aos outros também é prazeroso. 


			Tendo concluído a análise da trama nos capítulos 7 a 14, Aristóteles dedica-se, a partir do capítulo 15, às outras partes da tragédia que mencionara no capítulo 6. No capítulo 15, ele desenvolve o caráter; no capítulo 19, é a vez do raciocínio – que abre nos capítulos 19 a 22 espaço para falar da elocução, o modo como este raciocínio é transmitido. Há, nestes capítulos, um longo, porém genérico, trecho sobre questões de linguagem, que não se ocupa exclusivamente da tragédia. A partir do capítulo 23 e até o último, 26, Aristóteles trata da épica. 


			O filósofo ainda reserva os capítulos 16 a 18 para tratar de outros aspectos relacionados à trama, mas sem seguir um princípio organizacional evidente. No capítulo 16, fala-se de novo do reconhecimento, que já havia sido teorizado no capítulo 11. Agora, Aristóteles apresenta e classifica os tipos de reconhecimento numa hierarquia que vai daqueles que são acidentais até os que fazem parte da trama. São os seguintes: o reconhecimento por meio de sinais; o inventado pelo poeta; o reconhecimento pela lembrança; o que se dá por um raciocínio lógico; e, por fim, o que deriva dos acontecimentos da própria trama, ou seja, que surge do provável e do necessário, e que por esse motivo é o melhor. 
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